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RESUMO
Introdução: O sal é uma via ideal de adição de iodo, um mineral essencial para 
o desenvolvimento humano. Sua importância e a frequência de seu consumo são 
consideradas uma questão de saúde pública. Objetivo: Avaliar a conformidade de 12 sais, 
comercializados na cidade do Rio de Janeiro, dos tipos refinado, grosso e marinho. Método: 
As análises físico-químicas foram realizadas em triplicata de acordo com a metodologia do 
Instituto Adolfo Lutz e seus resultados comparados com o Decreto n° 75.697, de 1975, que 
estabelece os Padrões de Identidade e Qualidade do produto. A avaliação microscópica 
seguiu a metodologia AOAC n° 945.80, de 2016, e a análise da rotulagem das RDC 
nº 259/2002, nº 28/2000, n° 360/2003, nº 45/2010, nº 46/2010, nº 986/1969, nº 27/2010, 
nº 23/2013 e da Portaria nº 540/1997. Resultados: Cinco amostras de sal refinado 
apresentaram teores de umidade acima do estabelecido pela legislação (> 0,20%), uma 
amostra de sal refinado analisada apresentou teor de cloretos (> 98,92%) e concentração 
de íons cálcio (< 0,10%) e magnésio (< 0,10%) fora do preconizado pela lei. Em relação 
ao teor de iodo, dois sais estavam abaixo do recomendado pela RDC n° 23/2013 (15 a 
45 mg/kg). Seis amostras obtiveram resultado acima do esperado de insolúveis totais em 
água (> 0,10%; > 0,20%) e, através da avaliação microscópica, foi evidenciada a presença 
de sujidades na maioria dos sais. Conclusões: A qualidade do sal para consumo deve ser 
regularmente avaliada para assegurar o direito humano à alimentação adequada.

PALAVRAS-CHAVE: Cloreto de Sódio; Iodo; Rotulagem; Microscopia; Controle de Qualidade

ABSTRACT
Introduction: Salt is an ideal way of adding iodine, an essential mineral for human 
development. Its importance and the frequency of its consumption are considered a public 
health issue. Objective: To evaluate the conformity of 12 salts, marketed in the city of Rio de 
Janeiro, refined, thick and marine. Method: The physicochemical analyses were performed 
in triplicate according to the Adolfo Lutz Institute methodology and its results compared 
with Decree n° 75697, 1975, which establishes the Standards of Identity and Product Quality. 
Microscopic evaluation followed methodology AOAC n° 945.80, 2016 and analysis of labelling, 
the RDC nº 259/2002, nº 28/2000, n° 360/2003, nº 45/2010, nº 46/2010, nº 986/1969, nº 
27/2010, nº 23/2013 and the Portaria nº 540/1997. Results: It was identified that five samples 
of refined salt presented humidity conditions above that established by the legislation (> 
0.20%). It was also reported that a sample of refined salt analyzed presented chloride content 
(> 98.92%) and a concentration of calcium (< 0.10%) and magnesium (< 0.10%) ions outside 
the recommended by law. In tests to identify iodine, two salts were below that recommended 
by RDC nº 23/2013 (15 to 45 mg/kg). Also it was observed that six samples obtained a higher 
than expected result of total insoluble in water (> 0.10%; > 0.20%) and through microscopic 
evaluation the presence of dirt was evidenced in most salts. Conclusions: The quality of salt 
for consumption should be regularly assessed to ensure the human right to adequate food.
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INTRODUÇÃO

O cloreto de sódio, mineral conhecido como halita, é conside-
rado um dos temperos mais antigos utilizados   pelo homem para 
ressaltar e aumentar de forma natural o sabor dos alimentos1. 
Historicamente, há grandes registros da sua influência na socie-
dade, presentes em referências bíblicas, no surgimento de cida-
des e até mesmo na formação de seus nomes, como nos casos das 
cidades de Salzburg, na Áustria, Salzgitter, na Alemanha, e em 
Saltville, nos Estados Unidos da América2. Inclusive, teve grande 
importância na origem da palavra salário, decorrente da época 
romana na qual o sal de cozinha era utilizado como moeda de 
troca para pagamentos de soldados3.

A composição química deste mineral, assim como a sua relação 
volumétrica, depende de diversos fatores, que são diretamente 
condicionados à composição iônica das águas que os deram ori-
gem, à formação da mina onde foi provido e à associação com 
sais sedimentares, tais como: calcários, gipsita, anidrita, argila e 
outros sais evaporativos1.

A halita representa uma função inorgânica dos sais, composta pela 
associação do cátion sódio (Na+) e do ânion cloreto (Cl-) por meio 
de uma ligação iônica3. O sódio é um elemento metálico de colo-
ração prata que, por ser bastante instável, reage violentamente 
na presença de água. Já o cloro representa um gás perigoso e que 
pode ser letal. A reação de síntese entre essas duas substâncias, 
assim como a reação de neutralização entre o ácido clorídrico e o 
hidróxido de sódio, forma o sal de cozinha, um composto branco 
essencial à vida humana4.

Além desses processos químicos para a obtenção de sal, existem 
diversas formas de extraí-los fisicamente, sendo as principais: 
mineração subterrânea, mineração por solução e ou evaporação 
solar2. No Rio de Janeiro, é realizada principalmente a produção 
por evaporação solar e a vácuo1.

Com o passar dos anos foi possível constatar que o cloreto de 
sódio era capaz de conservar os alimentos, atuar como agluti-
nante natural, controlar processos de fermentação e agir como 
agente desidratador de matérias-primas5. Além dessas proprie-
dades, também apresenta propriedades organolépticas capazes 
de potencializar a textura, a palatabilidade e a cor de diversos 
alimentos, tornando-os mais agradáveis para o consumo5. Diante 
de todas essas características, o sal de cozinha passou a ser cada 
vez mais popular no cotidiano das pessoas5.

O sal de cozinha exerce papel fundamental no organismo humano 
devido às diversas funções que desempenha para a sua homeos-
tase6. Na corrente sanguínea ele se dissocia, dando origem aos 
cátions sódio, responsáveis pela prevenção da coagulação do 
sangue, pelo combate à formação de cálculos renais e pela parti-
cipação na regulação dos líquidos corporais e da pressão arterial. 
É preciso citar também os ânions cloreto, cuja participação é 
indispensável na formação e constituição do suco gástrico (ácido 
clorídrico  – HCl) e do suco pancreático7.

Mais um ponto importante que deve ser ressaltado é que o clo-
reto de sódio é um veículo ideal para a suplementação de iodo 

pela alimentação, sendo capaz de suprir a carência nutricional 
com a usualmente adição de iodato de potássio em sua composi-
ção8. A deficiência desse micronutriente pode causar cretinismo 
em crianças (retardo mental grave e irreversível), surdo-mudez, 
anomalias congênitas e bócio (hipertrofia da glândula tireoide)9. 
Assim, como medida de saúde, a iodação do sal se tornou obri-
gatória no Brasil pela Lei n° 1.944, de 14 de agosto de 195310.

É recomendado que cada indivíduo tenha uma ingestão mínima 
de 0,075 mg de iodo/dia para a prevenção de carências e pos-
síveis enfermidades. Nesse sentido, a Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) normalizou que o sal para consumo 
humano deve conter um teor igual ou superior a 15 mg até o 
limite máximo de 45 mg por kg do produto, por meio da Resolu-
ção da Diretoria Colegiada (RDC) nº 23, de 24 de abril de 201311.

Entretanto, tal estratégia exige ações de monitoramento de 
iodo nos sais comercializados, já que há risco tanto na escassez 
quanto no excesso desse elemento no organismo humano. Por 
isso, em 2005 foi criado o Programa Nacional para Prevenção e 
Controle dos Distúrbios por Deficiência de Iodo (Pró-Iodo), pela 
Portaria nº 2.362, de 1º de dezembro de 200512. Com o objetivo 
de orientar profissionais da saúde e setores comerciais sobre a 
adequada operacionalização e ações destinadas à prevenção e 
ao controle dos Distúrbios por Deficiência de Iodo (DDI) no Brasil.

O mais atual Relatório do Monitoramento do Teor de Iodo no Sal 
Destinado a Consumo Humano foi publicado no ano de 2019. Nele 
verificou-se os piores resultados de adequação dos últimos 10 
anos, com percentual abaixo de 90%. Os maiores índices de não 
conformidade foram constatados nos sais rosa e grosso analisa-
dos, o que comprova a necessidade de constante fiscalização por 
parte dos órgãos de Vigilância Sanitária locais e pela Anvisa para 
que medidas sanitárias urgentes sejam adotadas13.

No Programa de Análise de Produtos, coordenado pela Diretoria 
da Qualidade do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia (Inmetro) em 2004, foram obtidas amostras de sal para 
consumo humano de diferentes marcas, dos tipos comum, light 
e marinho. Os resultados dessa análise revelaram uma tendên-
cia de conformidade no sal disponível no mercado nacional, uma 
vez que apresentou apenas duas marcas com não conformidades, 
uma com elevado teor de umidade, acima de 0,2 g, e outra com 
baixo teor de iodo, abaixo de 15,0 mg14. A não conformidade no 
teor de iodo é considerada grave por colocar em risco a saúde dos 
consumidores e contrariar as diretrizes da Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição, do Ministério da Saúde15.

Em um estudo elaborado na cidade de Ponta Grossa, Paraná, 
sobre a Avaliação da Qualidade de Amostras Comerciais de Sal de 
Cozinha16, foi identificado que todas as amostras apresentaram 
teores de cloreto de sódio fora dos limites especificados pelo 
Decreto n° 75.697, de 6 de maio de 1975 17. Apesar de o traba-
lho supracitado ter tido como referência legal a RDC n° 130, 
de 26 de maio de 2003, revogada pela RDC n° 23/201311, parte 
das amostras analisadas não atenderam ambas as legislações, 
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visto que apresentaram valores superiores aos limites máximos 
das duas legislações. Em seguida, foi observado que todos os sais 
analisados estavam com o teor de iodo acima do estabelecido 
para a legislação da época do estudo16. Estes resultados cau-
sam certo grau de preocupação quando se considera a inges-
tão a longo prazo, pois tanto a falta quanto o excesso de iodo 
circulante no organismo levam ao risco de desenvolvimento de 
doenças tireoidianas18.

Outra pesquisa sobre determinação de qualidade do sal de cozi-
nha também concluiu que a maioria dos sais analisados na cidade 
de Zé Doca, Maranhão, apresentou teores de iodo abaixo do esta-
belecido pela resolução vigente na época (RDC n° 130/2003)19. 
Ao ser observada tanto a legislação antiga quanto a atual (RDC 
n° 23/2013)11, os resultados obtidos estavam fora do preconi-
zado. Dessa forma, em todos os trabalhos analisados foi eviden-
ciada a relevância de se realizar procedimentos de fiscalização 
e monitoramento periódicos dos Padrões de Identidade e Quali-
dade (PIQ) do sal para consumo humano, para assim evitar possí-
veis fraudes, aumentar a qualidade do produto comercializado e 
estimular novos estudos acerca do assunto19.

Todo produto alimentício deve ser preparado conforme as Boas 
Práticas de Fabricação, atendendo aos requisitos da RDC nº 28, 
de 28 de março de 200020, e aos padrões sanitários, microbiológi-
cos, microscópicos e físico-químicos determinados pela Anvisa17.

Diante da relevância e da necessidade de ações de controle sani-
tário na área de alimentos que visem à saúde e à autonomia do 
consumidor, é evidenciada a importância da rotulagem de todo 
produto embalado e comercializado para a garantia desses direi-
tos. Dessa forma, o rótulo contido nas embalagens de sais comer-
cializados deve seguir os padrões preconizados pela RDC nº 259, 
de 20 de setembro de 200221, da Anvisa/Ministério da Saúde, que 
estabelece a presença de informações importantes, tais como 
lista de ingredientes, conteúdos líquidos, prazo de validade, 
identificação do lote e de origem. Itens capazes de garantir o 
controle do padrão de qualidade e composição do produto, bem 
como contribuir para as escolhas alimentares por ser um meio de 
comunicação entre a empresa e o consumidor.

Todos esses procedimentos obrigatórios são preconizados pelo 
Decreto n° 75.697/197517, que determina o PIQ para sal desti-
nado ao consumo humano, mas que, apesar de ainda estar em 
vigor, nenhuma atualização foi realizada até o momento.

Assim, o objetivo desse estudo foi avaliar algumas caracterís-
ticas do controle de qualidade e a rotulagem de sais refinado, 
grosso e marinho comercializados na cidade do Rio de Janeiro 
no ano de 2019, tendo como base a legislação que estabelece o 
PIQ do produto e as exigências do Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor17,22.

MÉTODO

Primeiramente, foram adquiridos em supermercados da cidade 
do Rio de Janeiro 12 diferentes sais iodados, dos quais seis 
eram do tipo refinado, três do tipo grosso e três do tipo moído. 

Em seguida, foram realizadas análises no laboratório de Bro-
matologia da Universidade Federal Fluminense (UFF), campus 
Niterói, com base nos métodos do Instituto Adolfo Lutz23 e com-
parados com o Decreto nº 75.697/197517. Os sais comuns do tipo 
grosso e moído foram analisados como do tipo II, já que nenhum 
deles apresentou no rótulo sua classificação, não atendendo a 
legislação atual21. Por fim, na elaboração do artigo foram utili-
zadas as bases de dados para busca Scientific Electronic Library 
Online (SciELO) e Periódicos Capes para a revisão literária, em 
que foram encontrados oito artigos relacionados ao tema.

Determinação do peso líquido

As amostras dos sais de cozinha foram pesadas em balança de 
precisão Marte® modelo Ad3300 devidamente calibrada. A massa 
obtida foi comparada com aquela especificada no rótulo – 1 kg21.

Determinação de umidade

As amostras das diferentes marcas foram analisadas quanto à umi-
dade, um indicador da pureza do sal, já que este produto contém, 
em sua composição, sais higroscópicos de magnésio e de cálcio. 
Os sais foram submetidos a um processo adequado de secagem, 
em pesa filtro, a 150°C em estufa, usando 5 g em triplicata23.

Pureza

A determinação de cloretos é um parâmetro físico-químico muito 
importante numa análise de sal, pois o teor encontrado é classifi-
catório para o produto. Diante dessa relevância, o cloreto de sódio 
foi dosado diretamente pelo método argentométrico de Mohr 
(titulação), conhecido por sua exatidão e rapidez. As amostras 
realizadas em triplicata continham uma solução formada por 5 g 
diluídos em 500 mL de água destilada e mantida em repouso. Em 
10 mL dessa solução acrescida de 50 mL de água destilada, foram 
adicionadas duas gotas de solução de cromato de potássio a 10% 
como indicador e titulada com solução de nitrato de prata 0,1 M23.

Indicativo de qualidade do sal

A concentração de íons cálcio e magnésio são indicativos de qua-
lidade do sal; quanto menores seus teores, mais puro será o sal. 
Nesse sentido, o que torna o sal úmido é a presença do cloreto 
de magnésio, cloreto de cálcio e sulfatos de magnésio e cálcio. 
Diante desse fato, a análise de quantificação de cálcio e mag-
nésio nos sais avaliados foi realizada por titulometria com ácido 
etilenodiamino tetra-acético (EDTA)23.

A princípio foi formada uma solução estoque de 50 g diluídos em 
500 mL de água destilada, mantida em repouso que seria utili-
zada na identificação de ambos os teores. Na determinação de 
cálcio, 10 mL dessa solução estoque foram adicionados a 50 mL 
de água destilada e 5 mL de solução de hidróxido de sódio a 20%. 
Ao alcalinizar o meio e adicionar 0,1 g de calcon a 1% com sulfato 
de sódio, a solução mudou de cor e assim que atingiu a coloração 
rósea nítida foi iniciada a titulação com EDTA 0,01 M até colo-
ração azul nítida. Já na determinação de magnésio, 10 mL da 
solução estoque foram adicionados a 25 mL de água destilada, 
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10 mL de solução-tampão de pH 10 para alcalinizar o meio e 0,5 
mL de solução alcoólica de negro de eriocromo T a 0,4% como 
indicador. A titulação também foi realizada com EDTA 0,01 M até 
viragem do indicador, de vermelho para azul nítido. Tanto na 
determinação de cálcio quanto na de magnésio foram realizadas 
triplicatas para a obtenção dos resultados23.

Determinação de iodo

O método para dosagem de iodo no sal foi fundamentado na titu-
lação volumétrica do iodo adicionado na forma de iodato. Após 
a acidificação da amostra com a adição de 0,1 g de iodeto de 
potássio e 5 ml de solução de ácido sulfúrico 0,5 M, usou-se 2 ml 
de solução de amido a 1% como indicador. O amido reage com 
o iodo liberado nas reações de óxido-redução envolvidas, for-
mando um complexo de cor azul que é descolorido pela adição 
de solução de tiossulfato de sódio 0,005 M. Para evitar interfe-
rência no ponto final, a titulação foi iniciada sem a presença do 
amido e, assim que atingiu a coloração amarelo-clara, foi adicio-
nado o indicador. O teor de iodo foi dosado em triplicata usando 
em cada 10 g de amostra diluída em 500 mL de água destilada23.

Determinação de insolúveis e microscopia

Foram determinados os insolúveis totais em água, por ser uma aná-
lise capaz de avaliar o teor de impurezas totais, como partículas 
de carvão, areia, fragmentos de conchas e outras, que não tenham 
sido eliminadas totalmente pelo refino. As amostras em triplicata 
contendo 50 g dissolvidas em 300 mL, foram filtradas em cadinho 
de Gooch com camada de fibra de óxido de alumínio (previamente 
aquecido em mufla a 550°C, resfriado em dessecador até a tempe-
ratura ambiente e pesado). O cadinho com o resíduo foi submetido 
à estufa a 105°C por 2 h e resfriado em dessecador até a tempe-
ratura ambiente. Esse processo foi repetido até peso constante23.

Foi realizada uma avaliação microscópica dos produtos em busca 
de possível adulteração. As amostras de sal foram analisadas 
através do método de filtração de sujidades baseado na metodo-
logia da Official Methods of Analysis (AOAC) n° 945.80 de 2016, 
que foi ajustada e consiste em diluir a amostra em água aque-
cida, ferver e filtrar de imediato através de papel filtro em um 
funil de Buchner. Logo em seguida, as amostras foram visualiza-
das sob estereoscópio óptico24.

Rotulagem

Com base no estudo de Smith e Muradian25, foram elaborados 
dois formulários de avaliação (Quadro 1 e 2) de conformidade 
e não conformidade da rotulagem do sal para consumo humano 
em concordância a RDC n° 259/200221. Nela foram identifica-
dos dados sobre a presença ou não de rótulos, lote, adição de 
iodo, legibilidade dos textos, identificação de origem, conteúdo 
líquido, data de fabricação, data de validade, frases e figuras, 
dentre outros pontos de suma relevância21.

Por fim, foi realizado um levantamento bibliográfico das legisla-
ções utilizadas na análise de conformidade da rotulagem geral e 
específicas, apresentadas a seguir:

• Normas básicas – Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 
196926: Institui normas básicas sobre alimentos;

• Rotulagem de alimentos de origem vegetal – RDC nº 
259/200221: Aprova o Regulamento Técnico sobre Rotulagem 
de Alimentos Embalados;

• Rotulagem – RDC n° 360, de 23 de dezembro 200327: Regu-
lamento técnico sobre rotulagem nutricional de alimentos 
embalados;

• Isenção da obrigatoriedade de registro sanitário do sal de 
cozinha – RDC nº 27, de 6 de agosto de 201028: Dispõe sobre 
as categorias de alimentos e embalagens isentos e com obri-
gatoriedade de registro sanitário;

• Boas práticas de fabricação para estabelecimentos benefi-
ciadores do sal de cozinha – RDC nº 28/200020: Aprova o Regu-
lamento Técnico de Procedimentos Básicos de Boas Práticas 
de Fabricação e o Roteiro de Inspeção Sanitária em Estabele-
cimentos de Beneficiamento de Sal;

• Teor de iodo no sal de cozinha – RDC nº 23/201311: Aprova o 
Regulamento Técnico que estabelece o teor de iodo no sal 
para consumo humano;

• Aditivos – Portaria nº 540, de 27 de outubro de 199729: Aprova 
o Regulamento Técnico de Aditivos Alimentares – definições, 
classificação e empregos;

• Aditivos – RDC nº 45, de 3 de novembro de 201030: Aprova o 
regulamento técnico sobre aditivos alimentares autorizados 
para uso segundo as Boas Práticas de Fabricação BPF;

• Aditivos – RDC nº 46, de 3 de novembro de 201031: Dispõe 
sobre limites máximos para aditivos excluídos da lista de 
“aditivos alimentares autorizados para uso segundo as Boas 
Práticas de Fabricação”.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No período de novembro de 2018 a setembro de 2019 foram 
coletadas e analisadas 12 amostras de sal para consumo humano 
entre oito marcas distintas, sendo seis do tipo refinado (S1, S2, 
S3, S4, S5, S6), três do tipo grosso (S7, S8, S9) e três do tipo 
moído (S10, S11, S12). Estas passaram por uma codificação e, 
em seguida, foram iniciadas análises físico-químicas em tripli-
cata para os testes de conformidade ou não conformidade a 
legislação brasileira vigente.

Vale ressaltar que todos os sais comuns do tipo grosso e moído 
não apresentaram no rótulo a identificação do tamanho dos seus 
grãos, de acordo com a classificação do Tipo I ou do Tipo II como 
determina o Decreto n° 75.697/197517. Com base no estudo ela-
borado pelo Inmetro em 2004, a granulometria é considerada 
irrelevante no ponto de vista de risco à saúde dos consumido-
res e, por isso, os sais do tipo grosso e moído analisados neste 
estudo foram classificados como do Tipo II, seguindo a mesma 
classificação do estudo supracitado do Inmetro14. No entanto, 
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Quadro 1. Formulário de avaliação da conformidade e não conformidade da rotulagem de sais de cozinha.

Alimento Sim Não N/a* Comentários

1- O produto possui rótulo?

2- Há legibilidade dos textos?

3- O tamanho da letra está de acordo com a legislação?

4- A denominação do produto está de acordo com o estabelecido no 
Padrão de Identidade e Qualidade?

5- O rótulo apresenta a marca do produto?

6- Há indicação de peso líquido?

7- A indicação de peso líquido está de acordo com a legislação?

8- Há identificação de origem conforme estabelece a legislação?

9- O painel principal apresenta todas as informações obrigatórias para 
este painel?

10- Há indicação do tipo de sal?

11- Há a identificação de adição de iodo?

12- Há indicação do atendimento ao consumidor?

13- Há lista de ingredientes?

14- A lista de ingredientes está de acordo com o estabelecido na legislação?

15- Os aditivos utilizados são permitidos para a categoria de produto 
deste sal?

16- A declaração de aditivos está de acordo com a estabelecida pela 
legislação?

17- O modo de conservação está de acordo com o estabelecido 
na legislação?

18- Há modo de conservação após aberta a embalagem?

19- Há indicação da data de validade?

20- A indicação da data de validade está conforme o estabelecido 
na legislação?

21- Há indicação de validade após aberta a embalagem?

22- A indicação da data de fabricação está de acordo com a legislação?

23- Há identificação do lote?

24- A identificação do lote segue os requisitos legais?

25- O rótulo possui número de registro no órgão competente?

26- O rótulo possui o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
seu equivalente nas esferas estadual ou municipal?

27- Há uma das expressões “contém glúten” ou “não contém glúten”?

28- A informação sobre a presença ou não de glúten está correta?

29- O rótulo possui figuras, símbolos, ilustrações e/ou desenhos que 
possam levar o consumidor a erro ou engano?

30- Há as frases específicas estabelecidas nos Regulamentos Técnicos?

31- Há frases que não estão previstas nos Regulamentos Técnicos que 
possam induzir o consumidor a compra do produto?

Fonte: Modificado de Smith e Muradian25.
* Não se aplica.

Quadro 2. Formulário de avaliação de parâmetros importantes, mas não obrigatórios de acordo com as legislações vigentes sobre rotulagem.

Alimento Sim Não N/a* Comentários

1- Presença de tabela nutricional?

2- Há indicação de data de fabricação?

Fonte: Modificado de Smith e Muradian25.
* Não se aplica.
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é importante frisar que a falta de declaração do tipo de sal no 
rótulo vai contra o preconizado pela RDC nº 28/200020, presente 
no Roteiro de Inspeção Sanitária em Estabelecimentos de Benefi-
ciamento de Sal nos itens 10.4 e 10.5.

Inicialmente, neste estudo foi realizada a determinação de 
massa de cada embalagem (valor rotulado de 1 kg). Os resultados 
obtidos, apresentados na Tabela 1, mostram pequenas diferenças 
quanto à massa de sal especificada na embalagem e ao conte-
údo determinado. Entretanto, nenhum dos sais apresentou valor 

inferior de quantidade do produto, pelo contrário, todos conti-
nham massa ligeiramente maior, o que indica que estão dentro 
do padrão21.

Como mostrado na Figura 1, é possível evidenciar que, dentre 
os 12 tipos de sais, apenas cinco estavam em condições de umi-
dade consideradas fora dos parâmetros da legislação brasileira, 
acima de 0,20% para os sais refinados e acima de 3,00% para os 
do Tipo II. No caso, apenas nos sais refinados verificaram-se dis-
crepâncias com o Decreto vigente, o que possivelmente pode ser 
justificado pelo mau armazenamento do conteúdo ou pelo baixo 
teor de pureza do produto23.

As análises de teor de cloretos (Tabela 2) mostraram que ape-
nas a amostra S6 apresentou parâmetros fora do aceitável, com 
valores menores que 98,92%, o mínimo estabelecido para sal 
refinado. Os demais sais refinados obtiveram resultados admis-
síveis, assim como os sais do Tipo II, que apresentaram valores 
acima do preconizado pela legislação de 95,99% de cloretos23. 
Entretanto, vale ressaltar que o sal do tipo moído identificado 
nas amostras S10, S11 e S12 é classificado como marinho, o que, 
de acordo com o Inmetro, deveria ser composto por mais de 
99,00% de cloretos14.

Em relação à concentração dos íons cálcio e magnésio (Tabela 2), 
apenas a amostra S6 dos sais analisados apresentou valores 
acima de 0,10% para cálcio e 0,10% para magnésio, nos parâ-
metros estabelecidos pelo Decreto n° 75.697/197517 para sais 
refinados. Essa análise é indicativa de qualidade do sal, ou seja, 
quanto maior a concentração de cálcio e magnésio menos puro 
é o produto24. Entretanto, assim como o apresentado no estudo 
de Dantas, ficou concluído que não necessariamente o produto 

Tabela 1. Classificação, origem e valor de peso líquido das amostras para 
comparação com o descrito na embalagem.

Amostra Classificação Origem * Massa sal (g)

S1 Refinado Brasil 1.006,9

S2 Refinado - 1.009,7

S3 Refinado Brasil 1.012,3

S4 Refinado Brasil 1.001,8

S5 Refinado Brasil 1.004,2

S6 Refinado Brasil 1.014,9

S7 Grosso Brasil 1.004,6

S8 Grosso Brasil 1.002,5

S9 Grosso Brasil 1.011,7

S10 Moído Brasil 1.009,2

S11 Moído - 1.015,1

S12 Moído Brasil 1.005,8

Fonte: Elaborada pelas autoras, 2020.
*Todos os sais foram comprados em mercados do Rio de Janeiro, 
entretanto nem todos apresentavam identificação de origem no rótulo.
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Figura 1. Valor de umidade dos diferentes tipos de sais analisados.
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analisado é impuro, apesar de haver outros indícios, pode ter 
ocorrido um erro na titulação32.

Dentre os sais analisados, duas marcas distintas de sal refinado 
(S3 e S4) obtiveram resultados de teor de iodo abaixo do reco-
mendado pela RDC n° 23/201311, que estabelece valores entre 
15 a 45 mg/kg do micronutriente, como demonstrado na Tabela 
2. Ao considerar a ingestão em longo prazo, tanto a deficiên-
cia quanto o excesso de iodo no organismo humano podem levar 
a casos de doenças na tireoide33. Logo, como medida de saúde 
pública, a não conformidade dessas amostras é considerada 
grave por colocar em risco a saúde dos consumidores e contrariar 
as diretrizes da Política Nacional de Alimentação e Nutrição, do 
Ministério da Saúde15.

A investigação microscópica de alimentos é fundamental para a 
identificação de possíveis fraudes nos alimentos34. Apesar da RDC 
nº 14, de 28 de março de 201434 considerar que para alimentos 
em geral há um limite máximo de cinco ácaros mortos, o Decreto 
nº 75.697/197517 estabelece como critério de qualidade do sal 
a isenção de sujidade, microrganismos patogênicos e outras 
impurezas capazes de provocar alterações do alimento ou que 
indiquem emprego de uma tecnologia inadequada17,34. Por essa 
razão, foi realizada a análise de insolúveis totais em água e em 
seguida a observação microscópica das amostras obtidas.

Como constatado na Tabela 2, seis dos sais apresentaram valo-
res maiores do que o esperado de insolúveis totais em água, de 
0,10% para sais refinados e 0,20% para sais grossos e moídos do 
Tipo II17. Possivelmente, em decorrência da presença de impure-
zas totais que não foram retiradas no processo de refino20.

Além dessa análise, foi constatada através da avaliação por este-
reoscópio a presença de sujidades na maioria dos sais, princi-
palmente no S1 e S12 como apresentado na Figura 2 (A e B). 
Esses dois sais apresentaram valores de insolúveis acima de 
1,00% como apresentado na Tabela 217. Outra possibilidade para 

a presença de excesso de impurezas nesses produtos pode ser a 
prática inadequada de fabricação ou armazenamento20.

Para a avaliação da rotulagem dos sais, dois formulários foram 
elaborados (Quadros 1 e 2), baseados no estudo de Smith e 
Muradian25, para a análise da rotulagem. A partir dele25 foram 
encontrados nos 12 sais analisados algum tipo de não confor-
midade de acordo com o estabelecido pela RDC n° 259/200221. 
Como demonstrado na Figura 3, os itens que se destacaram pelo 
número de não conformidades foram a presença de frases e figu-
ras que podem induzir o consumidor à compra e a não indicação 
do tipo de sal nos sais grossos e moídos, respectivamente em 
75,00% e 50,00% dos sais selecionados.

Na análise da rotulagem foi constatado que 16,67% das marcas de 
sal analisadas não apresentaram identificação de origem, ou seja, 
em nenhum deles havia uma das seguintes expressões como “fabri-
cado em...”, “produto...” ou “indústria...”. O que caracteriza uma 
inadequação da RDC nº 259/200221, que estabelece a obrigatorie-
dade da identificação da origem da fabricação do produto.

Outro ponto destacado está relacionado à data de fabricação, 
que, de acordo com a RDC n° 259/2002 da Anvisa21, é conside-
rada opcional. No entanto, na cartilha do Consumidor de 1999 
do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC), 
é informado que todo produto deve trazer a data em que foi 
fabricado e o prazo de validade35.

A relevância da verificação desses dados está na importância de 
se ter o conhecimento de onde e quando o alimento que será 
consumido, foi fabricado e qual a sua real vida de prateleira. Prin-
cipalmente em razão de serem inseridos aditivos, como antiumec-
tantes, no produto para prolongar ainda mais o seu consumo21.

Apesar do tamanho da letra em todos os produtos estarem de 
acordo com a legislação, de 1 mm, as principais observações 
feitas estavam relacionadas à dificuldade na visualização e 

Tabela 2. Teores de cloretos, cálcio, magnésio, iodo e insolúveis dos diferentes tipos de sal analisados no estudo.

Amostras Cloretos
%m/m ± DP

Cálcio
%m/m ± DP

Magnésio
%m/m ± DP

Iodo
%m/m ± DP

Insolúveis
%m/m ± DP

S1 99,75 ± 0,10 0,06 ± 0,02 0,03 ± 0,03 27,85 ± 0,23 1,03 ± 0,01

S2 100,96 ± 0,09 0,05 ± 0,01 0,01 ± 0,08 21,25 ± 0,25 0,57 ± 0,03

S3 102,35 ± 0,05 0,04 ± 0,09 0,01 ± 0,12 9,58 ± 0,04 0,26 ± 0,04

S4 104,81 ± 0,03 0,05 ± 0,11 0,06 ± 0,15 13,63 ± 0,09 0,05 ± 0,04

S5 99,68 ± 0,05 0,05 ± 0,04 0,01 ± 0,20 18,48 ± 0,16 0,09 ± 0,09

S6 97,91 ± 0,04 0,21 ± 0,03 0,23 ± 0,05 21,69 ± 0,05 0,44 ± 0,01

S7 99,72 ± 0,11 0,04 ± 0,08 0,01 ± 0,08 18,91 ± 0,05 0,12 ± 0,01

S8 99,78 ± 0,04 0,01 ± 0,13 0,03 ± 0,05 25,94 ± 0,31 0,15 ± 0,05

S9 98,97 ± 0,12 0,02 ± 0,10 0,01 ± 0,14 29,39 ± 0,07 0,19 ± 0,16

S10 97,54 ± 0,05 0,01 ± 0,05 0,07 ± 0,12 35,06 ± 0,07 0,11 ± 0,25

S11 97,61 ± 0,08 0,05 ± 0,05 0,03 ± 0,02 25,80 ± 0,19 0,39 ± 0,03

S12 97,76 ± 0,03 0,08 ± 0,04 0,04 ± 0,09 31,72 ± 0,02 1,01 ± 0,05

Fonte: Elaborada pelas autoras, 2020.
DP: desvio-padrão.
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entendimento do conteúdo, em razão do espaço reduzido entre 
as letras e da coloração da embalagem21. Em seguida, obser-
vou-se que 25,00% dos rótulos não continham conteúdo líquido 
expresso de forma adequada21.

Mais um dado relevante observado foi a falta de identificação 
do tipo de sal (I ou II) descrito no rótulo de todos os sais moído 
e grosso analisados. A classificação deve obrigatoriamente 
constar no rótulo para que se confira se os sais produzidos nos 
estabelecimentos beneficiadores de sal são os mesmos comer-
cializados pela empresa em questão. Nesse sentido, a não 
conformidade deste item vai contra os preceitos do Roteiro 
de Inspeção Sanitária estabelecidos pela RDC nº 28/200020 e ao 
próprio Decreto n° 75.697/197517 que, no Art. 13, estabelece a 

obrigatoriedade de constar no rótulo do produto as indicações 
correspondentes à classificação, portanto, em desacordo com 
as duas legislações.

Além disso, foi verificado em 75,00% dos sais a presença de emba-
lagens com frases, figuras, símbolos, ilustrações e/ou desenhos 
que poderiam induzir o consumidor à compra do produto e/ou 
engano sobre a lista de ingredientes. Exemplo: ter imagem de 
frutas, que não fazem parte da lista de ingredientes do produto21.

A tabela nutricional, apesar de não obrigatória, segundo a RDC 
n° 360/200327, foi o item avaliado que apresentou o maior número 
de regularidades, 100,00% dos rótulos continham propriedades 
nutricionais adicionais. Desta forma, os itens destacados na 
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Figura 3. Não conformidade das informações obrigatórias da rotulagem dos diferentes tipos de sal segundo as RDC nº 259/200221, nº 28/200020, 
n° 360/200327, nº45/201030, nº 46/201031, nº 986/196926, nº 27/201028 e nº 23/201311; e a Portaria nº 540/19972.
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Fonte: Capturada por estereoscópio pelas autoras, 2019. 

Figura 2. Imagem do papel de filtro em estereoscópio após filtragem dos diferentes tipos de sal. (2A) Imagem referente ao sal S1. (2B) Imagem 
referente ao sal S12.



http://www.visaemdebate.incqs.fiocruz.br/ Vigil. sanit. debate 2021;9(2):152-161   |   160

Santos RP et al. Avaliação da conformidade de diferentes sais

legislação devem ser regularmente fiscalizados e monitorados, 
a fim de proporcionar melhor adequação às necessidades e à 
segurança dos consumidores.

CONCLUSÕES

Os resultados obtidos nesse estudo evidenciaram a existência de 
problemas tanto nos padrões físico-químicos quanto na análise 
de rotulagem dos sais verificados. Dentre os 12 produtos analisa-
dos, foi possível observar que cinco sais estavam em desacordo 
com o teor de umidade, um sal fora dos parâmetros de teor de 
cloretos, cálcio e magnésio, dois sais com teores de iodo abaixo 

do recomendado, seis sais com concentração de insolúveis acima 

do estabelecido e a maioria dos sais analisados apresentou, pelo 

menos, uma informação obrigatória da rotulagem de alimentos 

embalados em desacordo.

Nesse sentido, conclui-se a necessidade de atualização dos PIQ 

dos sais para consumo humano, principalmente ao levar em con-

sideração que existem diferentes tipos de sais que gradualmente 

vem recebendo preferência pelo consumo, como os sais rosa e os 

com ervas diversas. Por isso, sem um regulamento satisfatório, 

a garantia de um produto de qualidade para o consumidor pode 

estar em risco pela possibilidade de fraudes.
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